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LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
DANIEL FRANCISCO MITIDIERO - RS056555
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812
LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER - RS092518
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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA POSTERIORMENTE 
REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVA. DESCABIMENTO.
1. Consoante o entendimento do STJ, os valores indevidamente 
pagos a servidores públicos, por força de decisão judicial precária 
posteriormente revogada, são passíveis de devolução, não havendo 
que falar em boa-fé a amparar a não devolução.
2. Para a verificação das alegações da parte agravante de que os 
pagamentos teriam sido feitos sob a rubrica "decisão judicial 
transitada em julgado" seria necessária a análise de matéria fática, 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
3. O fato de os pagamentos serem decorrentes de decisões 
proferidas em ações coletivas propostas por Sindicato Nacional não 
altera a natureza do pagamento realizado em razão de decisão 
judicial precária, posteriormente revogada, não sendo referido 
fundamento suficiente para ilidir o entendimento do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.877.556 - SC (2020/0130595-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por JAIR CARLOS DUTRA  e 
outro contra a decisão, de e-STJ fls. 1.415/1.426, em que conheci em parte do recurso especial 
da UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA e, nessa extensão, dei-lhe 
provimento apenas para reconhecer a possibilidade de devolução dos valores recebidos pelos 
autores em razão da decisão liminar posteriormente cassada (período de julho de 2001 a agosto 
de 2002). 

A parte agravante alega que, não obstante o entendimento do STJ, 
estabelecido no Tema 692 da sistemática dos recursos repetitivos, na hipótese dos autos há 
distinção a ser considerada, qual seja: "todos os pagamentos (mesmo no período em que 
decorreram de decisão judicial provisória) foram feitos sob a rubrica 'DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO', gerando a convicção de definitividade" (e-STJ fl. 1.433). 

Destaca, ainda, que "todas as decisões judiciais foram tomadas em 
ações coletivas ajuizadas por Sindicato Nacional, sem que os professores jamais dela 
participassem ou fossem chamados a participar" (e-STJ fl. 1.433). 

Ao final, busca a reforma da decisão agravada, com o desprovimento 
do especial da parte adversa. 

É o relatório.
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   DANIEL FRANCISCO MITIDIERO  - RS056555 
   BRENDALI TABILE FURLAN  - RS061812 
   LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - RS092518 
   PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - RS024372A
   BRENDALI TABILE FURLAN  - RS061812A
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA POSTERIORMENTE 
REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVA. DESCABIMENTO. 
1. Consoante o entendimento do STJ, os valores indevidamente pagos 
a servidores públicos, por força de decisão judicial precária 
posteriormente revogada, são passíveis de devolução, não havendo que 
falar em boa-fé a amparar a não devolução. 
2. Para a verificação das alegações da parte agravante de que os 
pagamentos teriam sido feitos sob a rubrica "decisão judicial transitada 
em julgado" seria necessária a análise de matéria fática, inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 
3. O fato de os pagamentos serem decorrentes de decisões proferidas 
em ações coletivas propostas por Sindicato Nacional não altera a 
natureza do pagamento realizado em razão de decisão judicial precária, 
posteriormente revogada, não sendo referido fundamento suficiente 
para ilidir o entendimento do STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante as alegações do agravante, a decisão agravada não 
merece reforma. 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado,  quanto à devolução 
dos valores recebidos pelos servidores públicos, de acordo com o aresto recorrido, a questão 
desdobra-se em dois períodos: a) parcelas relativas ao período de julho de 2001 a agosto de 
2002, quando esteve em vigor decisão não definitiva, posteriormente revogada; b) parcelas 
relativas ao período de agosto de 2002 a dezembro de 2007, em que "os pagamentos efetuados 
decorreram de erro da administração da Universidade na interpretação dos efeitos de ação 
judicial em curso, ao entender estar obrigada a permanecer pagando a rubrica relativa à URP de 
fevereiro de 1989 enquanto não transitasse em julgado o mandado de segurança coletivo 
impetrado pelo sindicato" (e-STJ fl. 789).

Em relação ao primeiro período (item "a" acima) – único tema objeto 
do presente agravo interno – esta Corte tem o entendimento de que os valores indevidamente 
pagos por força de decisão judicial precária posteriormente revogada são passíveis de 
devolução, não havendo que falar em boa-fé a amparar a não devolução. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE 
REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. ART. 46 DA LEI 
8.112/90. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Coletiva, ajuizada pelo Sindicato dos Servidores das 
Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro - SISEJUFE-RJ, em desfavor da 
União, perante a Justiça Federal, objetivando "declarar a ilegalidade dos descontos 
em face da impossibilidade de se exigir a cobrança de valores percebidos e 
usufruídos, de boa-fé, pelos substituídos em razão da concessão da ordem no 
Mandado de Segurança n° 0017525-26.2012.5.01.0000" - no qual o TRT/1ª 
Região, em processo de competência originária, deferira liminar, confirmada por 
acórdão concessivo do writ, pela Corte Regional, para garantir, aos servidores ora 
substituídos, que exerciam o cargo em comissão de Chefe de Gabinete no aludido 
Tribunal, o pagamento, a partir do ajuizamento do mandamus, a título de VPNI, da 
diferença remuneratória entre o cargo em comissão CJ-1 e a função comissionada 
FC-5 -, tendo o TST, em acórdão transitado em julgado, dado provimento ao 
Recurso Ordinário da UNIÃO e denegado a segurança. Na presente Ação Coletiva 
requereu-se também a anulação do Ofício-Circular 358, de 05/12/2017, do 
Diretor-Geral do TRT/1ª Região, que intimou os servidores ora substituídos de que 
o seu recurso administrativo - interposto contra a determinação de devolução dos 
valores recebidos por força do Mandado de Segurança 
0017525-26.2012.5.01.0000, que restou denegado pelo TST, com trânsito em 
julgado - fora improvido, e de que a reposição seria feita, mediante desconto em 
folha de pagamento, de forma parcelada, a partir de janeiro de 2012, nos termos do 
art. 46, § 1º, da Lei 8.112/90.
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Superior Tribunal de Justiça

III. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido, na presente Ação Coletiva, para 
"determinar à União que se abstenha de efetuar descontos ou qualquer outro tipo 
de cobrança dos valores relativos à reposição ao erário de parcelas de VPNI que 
foram pagas por força das decisões proferidas no Mandado de Segurança n° 
0017525-26.2012.5.01.0000 e apensos (n° 0017948-83.2012.5.01.0000 e n° 
0000050-23.2013.5.01.0000), com anulação do Ofício Circular n° 
358/2017-SEP/CPPE (TRTPROAD 6072/2017)". O acórdão recorrido manteve a 
sentença, ao fundamento de que os valores foram recebidos, pelos servidores, de 
boa-fé, por força de liminar, confirmada em acórdão concessivo da segurança, pelo 
TRT/1ª Região, e de que a jurisprudência do STJ consagra a irrepetibilidade dos 
créditos recebidos de boa-fé por servidores, em decorrência de interpretação errônea 
da lei, de erro ou equívoco da Administração. O presente Recurso Especial aponta 
violação aos arts. 46 e 114 da Lei 8.112/90, 53 da Lei 9.789/99 e 884 do Código 
Civil, bem como às Súmulas 473/STF e 235/TCU.
IV. Por força da Súmula 518/STJ, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado 
de súmula", porquanto tal ato não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal", previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, a), tratando-se de mero 
entendimento consolidado no âmbito do Poder Judiciário (ou no âmbito 
administrativo, pelo TCU, no caso da Súmula 235/TCU), não tendo o condão de 
abrir a via estreita dos recursos excepcionais. Não conhecimento do Recurso 
Especial, no particular.
V. O caso em julgamento, relativo à devolução de valores recebidos pelos 
servidores por força de liminar - confirmada em acórdão concessivo da segurança, 
pelo TRT/1ª Região, posteriormente cassado pelo TST, com trânsito em julgado -, 
não se amolda à matéria referente ao Tema 531/STJ ("Quando a Administração 
Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao 
servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e 
definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do 
servidor público"), tampouco ao Tema 1.009/STJ ("Os pagamentos indevidos aos 
servidores públicos decorrentes de erro administrativo (operacional ou de cálculo), 
não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, 
estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do 
caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que 
não lhe era possível constatar o pagamento indevido"). Assim sendo, inaplicável, 
ao caso dos autos, a jurisprudência do STJ invocada pelo acórdão recorrido.
VI. O pedido formulado na inicial da presente Ação Coletiva é claro, no sentido de 
obstar a cobrança, pela Administração, de valores recebidos, pelos servidores ora 
substituídos, no anterior Mandado de Segurança 0017525-26.2012.5.01.0000, 
denegado pelo TST, que cassou a segurança deferida pelo TRT/1ª Região. O 
presente feito não envolve devolução de qualquer valor pago pela Administração 
sponte sua, mas apenas por força de decisão judicial precária, posteriormente 
cassada.
VII. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo a servidora 
recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há 
como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum 
gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A 
adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do 
próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos 
requisitos legais para sua concessão reside justamente na inexistência de perigo de 
irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/08/2013). No mesmo sentido: STJ, EDcl no REsp 1.387.306/PB, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2015; AgRg no 
REsp 1.474.964/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no REsp 1.263.480/CE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2011.
VIII. Tal entendimento vem sendo mantido, inclusive em acórdãos recentes do STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça

Com efeito, "é entendimento desta Corte que, 'tendo a servidora recebido os 
referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há como se 
admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum 
gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado' 
(EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
2/8/2013). Não pode o servidor alegar boa-fé para não devolver valores recebidos 
por meio de liminar, em razão da própria precariedade da medida concessiva e, por 
conseguinte, da impossibilidade de presumir a definitividade do pagamento" (STJ, 
AgInt no AgInt no AREsp 1.609.657/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2021). Em igual sentido: STJ, AgInt no RMS 
48.576/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/09/2019; AgInt no RMS 56.628/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2021.
IX. A presente hipótese cuida de acórdão concessivo de segurança, proferido em 
sede de competência originária, pelo TRT/1ª Região, posteriormente cassado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, em Recurso Ordinário, com trânsito em julgado. 
Não há, portanto, que se falar em dupla conformidade, ou, ainda, em estabilização 
da primeira decisão, favorável aos servidores, conforme EREsp 1.086.154/RS, 
julgado pela Corte Especial do STJ (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 
19/03/2014).
X. Agravo conhecido, para conhecer, em parte, do Recurso Especial da União, e, 
nessa extensão, dar-lhe provimento.
(AREsp 1.711.065/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. RECEBIMENTO DE VALORES POR 
FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA POSTERIORMENTE 
CASSADA. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os valores 
indevidamente pagos por força de decisão judicial liminar posteriormente revogada 
são passíveis de devolução.
2. Não pode o servidor alegar boa-fé para não devolver valores recebidos por meio 
de liminar, em razão da própria precariedade da medida concessiva e, por 
conseguinte, da impossibilidade de presumir a definitividade do pagamento.
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
tendo os servidores recebidos "os referidos valores amparados por uma decisão 
judicial precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a 
Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de 
definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de entendimento diverso 
importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos 
efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua concessão reside 
justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 
4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, DJe 2/8/2013).
4. Irrelevante a alegação dos agravantes quanto à demora do Estado em fazer cessar 
o pagamento dos valores autorizado por decisão judicial liminar que, 
posteriormente, fora revogada, pois não é pressuposto da boa-fé objetiva dos 
servidores, uma vez que tinha conhecimento de que eram indevidos os valores 
recebidos e, por isso, devem ser devolvidos ao erário.
5. Igualmente é assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a 
orientação de que "o direito de a Administração Pública efetuar o desconto no 
contracheque dos servidores de valores indevidamente pagos por força de decisão 
judicial precária, posteriormente revogada, deve ser exercido no prazo de 5 (cinco) 
anos, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/99, contados da data do trânsito em 
julgado da decisão que julgou improcedente o pedido" (AgRg no AgRg no Ag 
1.315.175/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 28/6/2011). 6 
. Agravo interno a que se nega provimento. 

REsp 1877556 Petição : 847251/2022 C542542515119:10902:10@ C461188038<05032542809@
 2020/0130595-0 Documento Página  5 de 6 

Documento eletrônico VDA35709727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 19/03/2023 17:58:15
Código de Controle do Documento: 7C8F9369-ED4A-46D1-AFEF-F9DB123790E2



Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no RMS 48.576/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/09/2019, DJe 09/09/2019).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL. DEVOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. A atual jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que se deve restituir 
ao erário, na forma prevista no artigo 46 da Lei n.º 8.112/90, valores recebidos por 
servidor público por força de decisão judicial precária, ou não definitiva, já que 
nesses casos não há presunção de definitividade, não se podendo, portanto, cogitar 
de legítima confiança por parte do litigante beneficiário de que valores 
precariamente recebidos no curso do processo tivessem, desde logo, ingressado 
definitivamente em seu patrimônio pessoal. Precedentes.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, no sentido de aferir se os valores pagos após o trânsito 
em julgado da decisão, entre maio de 2005 até maio de 2009, decorreram de erro de 
interpretação da lei, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Por fim, registre-se que o art. 46 da Lei n.º 8.112/90, mesmo antes da alteração 
promovida pela Medida Provisória n.º 2.225-45 de 2001, já trazia a possibilidade 
de descontos da remuneração do servidor, a fim de proceder a restituição do erário 
de valores pagos indevidamente. Por essa razão, não procede o argumento de que 
há aplicação retroativa do referido dispositivo legal.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.626.848/PE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 
23/08/2018).

Na hipótese, ao entender pela impossibilidade de devolução dos valores 
em questão, o Tribunal de origem divergiu da aludida orientação, razão pela qual merecia 
reforma o julgado.

Cumpre destacar que, para a verificação das alegações da parte 
agravante de que "todos os pagamentos (mesmo no período em que decorreram de decisão 
judicial provisória) foram feitos sob a rubrica 'DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO', gerando a convicção de definitividade" (e-STJ fl. 1.433) seria necessária a análise 
de matéria fática, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 

Ademais, o fato de os pagamentos serem decorrentes de decisões 
proferidas em ações coletivas propostas por Sindicato Nacional não altera a natureza do 
pagamento realizado em razão de decisão judicial precária, posteriormente revogada, não sendo 
referido fundamento suficiente para ilidir o entendimento do STJ. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIR CARLOS DUTRA
AGRAVANTE : JEANETE MARISTELA S AGOSTINI
ADVOGADOS : LUIZ GUILHERME BITTENCOURT MARINONI - PR013073
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DANIEL FRANCISCO MITIDIERO - RS056555
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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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